
CSRF-T3 
() 

  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n" 	18471.002024/2004-54 

Recurso n" 	236 024 Especial  cio Procurador 

AcórciGio n" 	9.303-00.333 	3' Turma 

Sessfio de 	1 8 dc novembro de 2009 

Matéria 	COFINS 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	NEOENERGIA S/A (NOVA DENOMINA ÇÃO DE GUARANIANA S/A) 

ASSI FO: CON FRIR11100 PARA o FINANCIAMENTO DA SEGURI DADE-
SOCIAL - COVINS 

Ano-calendario: 1999, 2002, 2003, 2004 

PROCESS() ADMINISTRATIVO FISCAL BASE DE CAECUL,0 DA 
COF 

Afitstamento do § -1" do art.. 3" da Lei nú 9.718/98. Inexistência. de previsdo  no  
RICAR.F para que se aguarde a publicacifo de Resoluc5o do Senado Federal 
no caso de dispositivo legal julgado inconstitucional pelo Plenario do 
Supremo Tribunal. Federal - STF. 

Recurso Especial do Procurador Negado, 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os membros do Colegiado, por maioria. de votos, em negar 
provimento ao recurso.. Vencidos os Conselheins Gilson Macedo .Rosenburg Filho e José  
Adio Vitori no de Morais, que davamtrovimento ao recurso. 

Carlos Alberto T'r  i  t s Barreto - Presidente 

Maria Teresa artinez 	Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson 

.Macedo Rosenburglho, Rodrigo Cardozo Miranda, José Adão Vitorino de Morais, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

Trata-se de auto de infração lavrado em 01112/2004 -para exigir o crédito 
ti ibutario relativo Co ins, multa de °lick) e juros de i nora,  em razão da insuficiência de 
recolhimento da contribuição.. 

Segundo o term() de constahição de 1.1.s. 55/57, foi detectado que 
contribuinte deixou e incluir na base de calculo da contribuição as receitas financeiras 
deconentes de variações rnonehirias ativas, 

A 4;-J Turma da D.R.J no Rio de Janeiro - R.1, por nicio do Acordao 1 -1L' 11,383, 
dc 31/01/2006, manteve o lançamento  apenas cm relação ao  período  de apuração de  abril  de 
1999. Os denials periodos de apuração foram excluidos do auto de infração porque ficou 
comprovado que a empresa optara pela tributação corn base no regime de caixa, nos termos do 
art, 30 da MP ri`. 2.158-35, de 2001, Houve recurso de oficio quanto a esta exclusão, 

Regularmente notilicado daquele Acórdão, em 13/03/2006, 0 sujeito passivo 
interpôs o recurso voluntiirio de fls, 789/815, em 07/04/2006. Alegou, em síntese, que ocorreu 
a decadência em 1:eh's:do ao  período  de abril de - 1999 e que  o Conselho de Contribuintes deve 
aplicar o acórdão do STF que declarou a inconstitucionalidade do art. 3 9, § 	1,ei 
9.718/98, por -forya do art, 49, paragralô rinico, do Decreto n 9 2.346/97. 

Poi  incio do 202-17.736, de 27 de fevereiro de 2007, por unanimidade de 
votos a Camara decidiu : 1) em negar provimento  ao recurso de oficio; e 11) em dar provimento 
ao recurso voluntario. 

z1einenta desso decisao, possni a seguinte reda(do 

ssanto Conn ibui(do pai a o Financiamenio do Segoridade 
- 

Ano-calendario, .1.999,2002,200.3,20W 

1371SL D.L; CÁLCULO 

Exclueni-..se da base de aikido da cowl-and:0o as '- voria(6-es 
olivas', 	por Iblva 	declara(do 	de  

inconstitucionalidade do ail 7 	1", da Lei ir 9 718/98 

Recuiso voln.nhnio provido e o de c?Jicio negado. 

A Fazenda Nacional, coin fundamento no art 32, inciso ii., do então 
Regimento Intern() dos Conselhos de Contribuintes do Ministério da lazenda, aprovado pela. 

ak, 	Port:Aria n" 55, de 12/03/98, contra  decisão consubstanciada cm acordão da Segunda Câmara do 
\\Segundo  Conselho de Contribuintes  interpõe recurso especial a esta Segunda Turma da Câmara 
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Superior de Recursos  Fiscais.. Inconformada., pois, coin a decisdo que excluiu da base de 
cãlculo da Colins as variações cambiais ativas.. 

Segundo as razões apresentadas pela ft Procuradoria (ti..867), o Conselho 
de Coniribuinte..s, por integtar a estrutura da e, cal face da. lbrça do art. 22-A, 
de Sea /V011E1110  interno,  Pao 'lode apt eciar materiel de constitueionalida(Ie relativa a 1.)ireito 
Tributário,  a vido ser "ncts lnpóteses de resolu(do do Senado Federal suspendenclo a evecu(do 
de lei declarada inconstitucional pelo STF, de decisdo do STE em aceTio direta, de autorizaçdo 
da extensdo do..s  efeitos da  decisdo pelo Presidente  da  RepUblica, on de dispensa do 
lan(amento pelo ,S'ecretdrio  da  Receita Federal ou  desistência da  a(do pelo Procurador 

da Fazenda nacional 

Que (fl. 880) quanto as decisões do SIF nos Recursos .Fxtraordinarios n"s 
.357.950, 390,840, 358.27.3 e 346..084, que concluiram pela inconstitueionalida.de do artigo 3", § 
1" da Lei n" 9..718/98, não se aplicam  na esfera administrativa por produzirem efeitos somente 
entre as partes dos processos.. 

0 apelo especial, sob entendimento de terem sido preenchidos os requisitos 
de admissibilidade, foi recebido pelo  despacho n 0  202-574 (t1 891) da Presidência. daquela 
Segunda Camara do Segundo Conselho de Contribuintes. 

A interessada. foi devidamente cientificada do Recurso Especial, 
apresentando contra-razões pela qual questiona: 

I'm preliminar, o não conhecimento do recurso. Para tanto, alega que a 
questão que foi submetida it apreciação da CSRF reside exclusivamente a se a publicação de 
Resolução expedida pelo Senado Federal seria, ou não, requisito indispensável para que o 
então Conselho de Contribuintes pudesse a.fastar a aplicação do lei declarada inconstitucional 
pelo STF, em controle difuso. Alega não ter sido observado o requisito de demonstração de 
divergência  de interpretação da lei no Acórdão n" 203-1.1..788/2007 trazido pela D. 
Procuradoria... Alega, por meio de longo arrazoado, que a função da CSRF é uniformizar e 
pacificar a. jurisprudência.. Que, época. em quo foi proferido o Acórdão paradigma a redação 
era mina e que (SIC) "oliindamento normativo que amparava o entendimento ward na 
decisdo paradigma deixou de existir,  na  medida em que o ReglInCIVO Interno dos Conselhos  dc  
Contribuintes deixou de estabelecer a necessidade de publicaedo de resolved° do Senado 
Federal para que os Conselhos de Contribuintes pudessem afil.,star apliect(do da respectiva lei 
declarada inconstitucional pelo STE. Diante disso, deixou  c/c  existir a necessidade de a (=MI,' 
pacificar essa quest/b, pois o próprio Regimento dos (1.7onselhos de Contribuintes (CCs) assim 
o fez. 

Que, se superada a preliminar, alega ser dever do Conselho de Contribuintes 
deixar de aplicar Lei declarada inconstitucional pelo ST]. Nesse sentido traz jurisprudência 
dos Conselhos (CSR.F/03-04.903 de 2006, AC 302-36374 de 2004, AC. 201-80342 de 2007, 
AC. 201-80173 de 2007 e AC 105-15452 de 2005) bem Como legislação que entende aplicável 
ao caso.. 

É  o Relatório. 



Voto 

Conselheira IVIaria Teresa Martinez Lopez, Relatora 

Cinge-se a matéria  ii exclusão das variações ativas da base de c(rlcido da 
contribuição, corn a qmil a .1) Procuradoria não concorda 

0 cerne da questao  é se a publicação de Resolução expedida pelo Senado 
Pederal seria, ou não,  requisito indispensável  para que o CARP pudesse  afastai:  a aplicação de 
lei declarada inconstitucional pelo STF', em controle ditUso, 

Alega a interessada que o recurso apresentado pela Procuradoria da .Fazenda 
Nacional não deve ser conhecido. Em sliltese: - não ter sido observado o requisito de 
demonstração de divergência de interpretação da lei no Acórdão n° 203-11.788/2007 trazido 
pela D, Procuradoria. Que,  ir época  em  que ftri proferido  o  Acórdão paradigma a redação era 
outra e que (SIC) "o fimdamento  not mativo clue amparava O entendimento manilestado na 

&visa() paradigma deixou de existir, na medida em (plc o Regimento  Interno do.s- Conselhos de 

Contribuintes deixou estabelecei a necessidade de publicação de resolução do Senado 

Federal /7ara (pie  os  Con.selhos  dc Contribuintes pudessem alas tar aplicação da tespectiva lei 

declarada inconstitucional pelo STE. Diante disso, deixou de existir a necessidade de a ('SRI 

pactlicar essa questão, pois o próprio Regimento dos Conselhos de Contribuintes (CCs) cisim 

o Jez. 

Na verdade o exame da admissibilidade pot esta Conselheira passa a ser o 
-ffoprio extmic de mérito  us que  o Acordão  paradigma se fundamentou ern .um ReL,,imento (na 
redação  da  .Portaria n"  103 de 23/04/2002), o interessado ern outro (Portaria n" '147, de 
25/06/2007) e  atualmente ocasião  do   presente  julgado, vigente esta a Portaria n'' 256, de 22 
de junho de 2009 que assim dispôs sobre a  matéria:  

Art 62 Fica vedado aos membros das norms de julgantento do 

L'A.RF (Ostet o aplicaçao  ou dervor cle observar tratado, acordo 

internacional, lei ou decreto, _sob fundament() de 

blew? stitucionalidade 

Park-rah) Unico 0 disposto no cajiut  uno  se aplica aos caws de 

trotado, (iconic) illiCalacional, lei ou ato normativo 

I - que Pi tenha sido declarado inconstitucional por decistio 
plenária definitiva do Supremo l'ribunal Federal; ou 

II - que linulamente 	ti ibute'irio objeto de • 

cirpensa legal de constirtneao ()If de mo deelaratório do 

Proem-actor-Gel cit da7Faz,enda _Nacional, na fiirma dos arts. 18 e 

19 do Lei n" 10 522, de 19 (lc julho de 2002.. 

b) 	da Advocacia-Geral da tiniiio„ na Ibrina do at t. 43 da 

Lei Complemental .  n" 7.3, de 1993; au 

c.)  pai ecei .  do Advogado-Geral da  (Intuo aprovado pelo 

.Presidente da RepUblica, na .fiirma tio cot. 40 cio Lei 

('ompletnemar it" 7.3, de 1993. 

(ncgiïto ,  ado do original) 
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1.,sclareeido  O porque do conhecimento do recurso, passo ao exame das razões 
trazidas pela D.. Procuradoria e interessada em suas contrartazões 

Consta corno razões de decidir do Voto proferido pelo Conselheiro 
ANTONIO CARLOS ATULIM, o clue a seguir transcrevo: 

Perdeu interesse para o deslinde deste processo a qiiestão  da  
decadeneia, pois 0 Supremo Tribunal Federal ao jul.,5_.!al o 
Recurso Extraordinário no 3.57 950, CM 09/11/2005 (Dierlii0 da 
Justiça da União 15/08/2006), deelatou  ti  
inconslitueionahrlade da ampliação do conceit° de finuramento 
perpetrada pelo art 3", I", da Lei no 9.718/98. 

Portanto,  à luz daquele 	 somente as receitas 
/11  ovenientes da vender de mercadorias e  sei viços  podem sofrer 
inerdencia do P1S  e da (7.!(?fins, o que não é o caso dos variaçaes 
mona/arias ativas lançadas neste processo.. 

Também perdeu interesse a discuss& acercu da retroatividade e 
opção pela tributacdo pelo regime de errixa, previsto no art 

30 da MP n2  2.158-35/2001, porque as recertas financeiras 
(provenientes das variações oat arias ativas) não (Leon-or-am 
da venda de mercwdorias e set viços. 

.No lounge à extensão dos efeitos 	referida  declaiação de 
inconstituelonalidade, corn filler()  no art. 77 da Lei tt'-' 9.430/96, 0 
Presidente  cia  .Repírblica baixou o Deet ato iri 2.346/97 para 
disciplinar  a atuação dos énxiias da .4chninistração PUblica. 

Ora, o  arr. 42, par ágr alb  muco.  do Decreto 	2.346/97 
estabelece que 	hipátese  tie  Cr(W770 tributário, quando 
houver impugnação  ou recurso ainda não definitivamente 
/u/gado Contra a sua cortstiluição,  devem  n as 0rgiios julgaclot es. 

OU  coletivos, da Adminit.ração Fazendária, afastat  a 
aplicação  da lei, /Rawl°  ou ato normativo federal, declar ado 
inconstitueional pelo Supremo Tribunal Federal (...)". 

Como ben, apontou a recorrente, 'auto (,1 lei quanto o cieci  CO 
regulamentador exigiram apenas que a decisão pi oferida pelo 
STE Oa dclinitiva, não havendo nenhuma ressalva Trani() á 
neeessidade de pr resolução do Senado, no caso de controle 
dilitso de inconstitucionalidade 

.Portanto, não  há outra solução a não ser eumptir a 
dc..1erminacão presidencial e excluir monetárias 
ativas" da base de aikido da contribuição, o quo acarreta, no 
caso vertente, o caneelamcnto integral do crc."'diro tributário 
lançado no auto de  infração. 

Lin face do exposto,  voto  no .sentido de neg,ar -  provimemo ao 
recurs() dc 	e de din provimento ao reCUTS0  voluntário. 

(destaques, lido do original) 

A matéria, de aplicar ou não decisão do Pleno do STF, antes da expedição de 
Resolução, no meu entender, não se alterou ao longo dos vários Regimentos Infernos 



aprovados, quer dos ent5o  Conselhos  de Contribuintes, quer do atual 	O atual 
Regimento Interno (art. 69 da Portaria it°  256/2009) reproduz a mesma redaçiio prevista no 
anterior (art. 49, na redaçao dada pela Portada n" t47/2007):E vedado atastar a aplica0o de 
lei exceto "I. - que á tenha sido declarado inconstitucional por decisáo plenária 
definitiva do Supremo Tribunal Federal;" 

A questao !in bem tratada pot diversas vezes conforme atenta a iriteressada 
em suas contrarrazões. Cito, no entanto, o julgamento ocorrido do Rec. 127006, pela. 
Conselheira  MARIA CRISTINA ROZA DA COSTA, Acordao n 4)  202-17530 (naquele caso 

variações monctarias), pela qual peço vaia para reproduzir excertos como  se meus 
fossem: 

LsiV Cons.elho du Conti I bointes po.ssui larger ever i0ncia  no  nato 
coin 11 d0 5  cujo mérito versam sobre motel ia 0tre  O plenario 
STF .julgoit ineonstitucional incidenter lantum, e que" no agitardo 
da Resoluceio do Senado Federal manteve por muito tempo a 
e."..vigénera de tributo  J11  reputado definitivamente inc.onslitue:ional 
oti mewl() i10::_4711, nos cosets . julgados pelo S7,1 .  

110 quo se apt endei UM/ a experiéricia Mir() que se possa aqui 
decida ayodadamente2 epos inaugurals (/001 51)05 tress(' sentido 
pelas  Cones  Conslitucional ou Legal No caw em  feia  nao  I  esta 
a eircunshincia Trata-se de 1/10  folia  epic h0 moito vem geramh) 
coullito e  os  C017 tr blf titeS', tendo sido alvo de 
.senteneas judieirti.s de manta. (...00treirias em5 interes.se.s do Fisco. 
0 volume  dessas  dee.-is5es atingiu sett ápice COM decisao do 
.S7F, a qual, publicada, transitem em  julgado  em 29 cle eteinbro 
de 2006, sendo enviada pulo Presidente elo 00 Pi.esidente do 
Senado Federal ern 0.3/10/2006, cm compliment() ao disposto na 
(.'onstituk.ao Federal. 

Portion°, entendo que Mier I/O 01 que:! tesistir. 0 julgador 
adronashanvo tern como limite de decidir as normas legais em 

lhe ("wipe:101(10 apreciar inconslitucionalidades 
ilegalidades Ao revés, a inconsiitucionalidade do dispositivo 
fundador da auttiacao encontras'.se declarada  P01  sentença 

ansitada cm julgado paler eirigao designado puler Constinti0iio 
da  RepUblica, no art. 102, inciso  Ill,  alinea "a", a julgen eau.sas 
flee:4(11(1as quando a deeiselo recorrida  coou  011(1/ setts 
dispositivos  OU  declarar a inconstilucionalidade de tratado OH lei 
f(Weral 

consoante dispel(' o incise) 1 do porqgral() timeo do art 
Lei 	7,.`4, de 29 de janeiro de 1.99.9, que regula o process() 
administrative) no ambit() da Administraeilo PUblica Federal, nos 
processos administrativos seiéro ol»ervados, entre outros, as 

itéríos aluação conlorme a lei e  o  direi  lo,  devendo 0 
Administraoio pUblica, wgundo dispac o uttput„ obedecei, dentre 
outios, os prine..ipro.s da legalidade, finalidadu, motiva0ao, 
recoabilidettle, proporcionalidade, moralidade, (torpid &Jew, 
contraditório, segWariça jorídicei, interesse pub//I o e eficijncia 

Adentais, tainbC'm mio compete ao .julg,ador administralivo dar 
vetiliéncia exigeocia de cre."'dito tribittétrio que esteja arrimado 
em norma sabidamente afitstada do 'nuncio  jurídico,  c.mn eleitas 
CX IC, ('oito Surta  de evtreino non s'ense 0 
mais qua isso, olUnsivo iro.s princípias acima  Alados  da Lei n" 
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9 784/99 mantai• a exigencia tribulária, remelendo o contrihuinte 
O duets vornines possíveis 011 socarrer -so da protacrio 
levando Os (giros páblicos a pagarem por essa teimosia 
irracional de evigu tributo indevido, via (Ma s  da stleumbencia, 
ou, extinguindo 	tributário exigido, submater-se õ via 
crusts do solve at repete 

Alen uma nem outra  Na sutileza (Jesse momento 7 que .se 
justifica a existencia de inn tribunal administrativo 100 poda o 
julgador adminigrativa, posicionado diante de tal circungeincia 
deixar 	enfiar/ar cis vicissitudes de tar de um ludo a lei 
forma/mame ainda válida e eficaz, 	Oruro a sentença 
transitada em 1111w/do, prokrida pelo Tribunal Maior do 
qua mittga, iednz, apequena o alcance pi etendido pela lei no 
sentido de cipançar sobre 0 património do particular 

Entendo estar no ester(' de competCneU" do julgador 
administrativo  afastar  a exigenoia tributái ia quo se anconti a sob 

apreciaciio, euja inconstitucionalidade  já tenha sido 
declarada, porem., ainda rid° ampliada -para os cleitos ergo 
(mines, o que ocorrerá inexoravelmente poi ser conduta fórnial 
de ()taro Poder, cuja aluaçõo non sempre está .sincreMica corn o 
tempo e a ileee.ssidade da sociedade, alastando, iOtu 1.550, as
inevitáveis ações judiciais e maiotes ernbaraws para o tesouro 
nacional e para o contribuinte lVõo bastasse toda a 
fiindamenta(ao arwunemativa a(ima aït-aZOOrja, 101 
entendimerno tam/)ern encontra strpedeneo na norma que raga 0.5 
efi?itas ciii declarayio de inconsiiineionalidade Cm. inatidia  

tributário a  sei  em observadas pelos órgdras julgadores 

Dispõe  o ar t 4-, parágrafo ánico, do .Decreto n" 2 346/1997 

"Art 4'  Picam t o Sec.retário da Reooita Federal e 0 Pr oeurador-
Genii da Fazenda 

Nacional, relativamente aos creditors 1.14 hift(irl:0 S, 	01 17_, ad OS a 
(le tal IiijflW, 110 a 1) ?hill) de saas compel:ern:Ms e corn base am 
deeisõe definitive" do Supremo Tribunal Pedal al qua declara a 
inconstitueionaliclade de lei, naiad() ou ato normativo, qua 

I - não .sciam constituído ou que so/am reiilicados ou 
canceladay; 

II  - na0 .sejam cf(livadas  inscrições  de debitas ant divida ativa da 
Unido; 

Ill - .sejam revistas os valores já inscritas., para "otificação  OU  

eancalamento 

re,spectiva inseri0o, 

IV-  sejam formuladas desistCnciaç  de ações de execuçdo fiscal. 

Parrigrafo ÚnICO. iVa hiptitese de crédito  tributário, quando 
houver impugnação ou 



recaio ainda ntio definitivamente .jtikado contra a sita 

constittrição, devem os orl,a-tos full:adores, singttlares  oil  

coletivos, da Administração .Fazendtiria, alastar a aplicação da 

lei, tratado ato normativo .fiVeral, declarado 
inconstitucional pelo S'Ilprento Tribunal Federal."  (negrito  
inser ido) 

Compulsando as regras de redaeijo ofi cial de atas not mativos 
corn o ol.j> 6.fivo de per quirir o cyan) alcance  da  07(1C711 contida  no  
refer ido paragrafir Unico, de vez serem evistentes vazes isoladas 
que entendem estar o citado  'Array-alb Unieo atrelado 120 caput 
do artigo, 	ando a exist(-2ncia de trutoriztki-io 071 ordem 
evpressa dos órgeios que cito parr; que  os  órgaos julgadores  da  
Administra yb Fazend( .21 ia se consider em "ardor izados" 
alas tat norma declarada incoastilucional,  constata-se  comando 
nor mativo diametralmente oposto a tal entendimento 

Deereto n" 4.176, Jle 28/0.3/2002, que estabelece normas e 
diretti7es para a elaboraeeio, a redaeao, a alreraceio, a 
consolidaçilio encaminhamento ao Presidente da Rept:iblica 
de projetos de alas-  normativos de competência dos 61 gaos do 
Porter Evecutivo &Wool, ao regulamentar a Lei Complementar 
n" 95/1998, deter mina a  foi  ma lécnica de redação consoante  no 

01'1 23, inciso alinea sendo que para. ci obteno-io de 
ordem higica Os paragrqfirs deverao expressur os aspectos 
complementares ci norma enunciada no coput do artigo e as 
eycfcçacs a regra por este estabelecida„ con/Or-me .se conkre a 

"I)a Redação 

11.1 23 /1 5  disposiçAies normativas ser5o redigidas corn clareza, 
ecisao e ordem logica , obser vado  o segui rite 

11/  - para a obterk-,..ao de ordem !Ogled 

c) expressar por meio dos paragralas o.s aspectos 
complementares à nor-ma enunciada no caput do artigo e Its 

exceções por este estabelecido. 

Aplicando a rcgra ao artigo 4" do Decieto n' 2..346/97, é de 
imediata compreen8ao, por qualquer operador-  do Direito, que (.) 
di sposto 710 paragralb Unico .se constilui ern 711110 CVCC(00  O  regal 
cstabelecida no caput, pelo simples motivo de o copra refizrir .-.sc 
aài giios cliver:sos dos citados no  pai agrafo  1/li/co, sCill que Cdl  s/a  
qualquer Lime de subordinaç:ao  OU  mesmo coordenavao crib e os 
citados órgaos »WV (.1»11Caç."(710 de setts ter mos. 

quanto  à pos.sibilidade de .subordina(ao dos órgao.s 
administrativo pdgadores a hierarquia da eldritinistra(fio 

valido buscar os ensinamentos da Prok'ssora Maria 

Sylvia Zane/la Di Pietro] acerca da matéria.  

''Sendo  cornpetencia exclusiva, absohdamente 	 isto 

afasta qualquer possihilhlade de controle e o órgao fica 
praticamente . fina da hierarquia  da  Administrayero Pablica  Pu 
citaria (1.01 S  tipos  de (ngeios que ficam fin-a hierargnia 

administrativa. Ern primeiro lugar, os órgiios consultivos (....) 
Uma  ardor idade superior nao pode obrigar am determinado 
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fimcionen io encalrep,ado  de fiinção consultiva Cl  dar 11111 parecer 
nesie ou naquele sentido 

ii  segunda modalidade de órgiios que estdo four da hiei caging 

sdo /1/S /011101/10 os órgãos achninistrativos encarreados  CIO  

process° 	administiativo 	tributailo. 	verdade 	quo 
incipalmente Os órgãos de _V Instaneia ever ecin eu/ias  //ui  ((15

oi6n 	fiinOes 

julgadoi as, 0, nessas outias firnções, estão interados na 

hiei quia Mas, no que diz respcito especificamente ds Clods dos 

no pi occso administiativo 	não esião integrados na 
também não obedec em ordens, ndo se<vtem 

instruções, des tém até uma composição petrle com 

ieprescidantes dos própi ios quadros da Administi açiio PUblica e 

poi 00in I cm esenra tries da soeiedade 

A inatcria em fixo— altera(ao da base de cólculo 	Cofius 0 do 
pela Lei 	9 718/98 — foi (to-cc:Oda pelo Plenét.rio do 

Sup emo nibunal Federal, 001I8lituindo-se ein decisão definitive, 

daquele Tribunal, 11711(1 ve: que prokiida pelo Pleno, com a 

participação e voto de todos os IvItii15Ii (1110 0 COMPJeln.. 

época da laviatura do auto de intr.  a(ão °tom não podia te/. 
sido Cl  atuação do autuante Também agora, a. ("poca do 
julgamento, 00/1a 000 pode ser a posição do . iukadoi que não 
exonerai Cl  exig- c-,;ncia constituida 

Desse modo, dew set alastada a exigéneia elativa  00  P/S1  
contida nos autos, poi quanto ielativas; a variacqo cambial etUo 

comando legal que determinava a tribo/ação de 101 paicela  foi  
deelarado inconstitucional 

importante mencionar que acatar a decisao do STF nao é o mesmo que 
declarar  a inconstitucionalidade de lei, o que, realmente, de  acordo com as razões da D.  
Procuradoria, ndo estd na. alçada dos 6mdos administrativos eis que essa  competência  6 do 
Poder Judieidrio. 

igualmente imporiante mencionar que a doeis/lo recorrida aplicou as regras 
inseridas no Decreto n" 2:346/97, contOrme transcricdo novamente a seguir: 

No tocante  a exten,são  dos dCito.c  da yekrida declaração de 
h100115tiluci000lidade, C01111 .1,11(1 0 110 art. 77 da Lei ir 9.430/96,..0 
Presidente  do Rep/b//ca baixou o Dec:veto  ir 2.3.16/97 poi(' 
disciplinar  Cl  atuaçt7o  dos órgão,s da Adininisti ação Públied 

Ora,  o  art. 42, paicigral() Unico, do Decreto n' 2.346/97, 

estabelece que  Na hipótcse de erédito 11ibut41io, quando 

'louver_  impugnação  00 iecur.so ainda  1100 definitivamente 

julf:;ado contra a sua constituição, devem os órgdos julgadores, 
simzulares  OU  coletivos,  da Achninistração Fazendória, afa,star a 
aplicação da Ii, tratado  011 WO normativo kleral declarado 
inconslitucional  pelo Supremo Tribunal /0  ederal. 

ohs: naquele processo a matéria dizia tospoilo ao PIS, neste é Cofins. 



Dispositivo legal julgado inconstitucional  pulo  Pleno do Supremo Fribunal 
Federal STF, incidenter tatal.1.11. Di-16 hi que se aguardar Resolucao do Senado Federal, posto 
que  tal  exigencia rido esta prevista no RICARF 

CONCLUSÃO 

Poi todo o exposto, voto no sentido .de NEGAR provimento ao recurso 
especial  da. Fazenda  Nacional, 

Maria '1 eu(„ I. Martinez López 

lo  


